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DENÚNCIA. Prefeitura Municipal de Campina Grande. Superintendência 

de Trânsito de Transporte Público (STTP). Pregão Eletrônico 0023/2021. 

Contratação de pessoas jurídicas de direito privado para o para guarda e/ou 

remoção de veículos por infringência à legislação de trânsito. 

Cancelamento do certame. Perda superveniente do objeto. Extinção do 

processo sem julgamento do mérito. Arquivamento. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 – TC 00052/22 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se do exame de denúncia, com pedido de emissão de medida cautelar, manejada 

pelo Senhor  DANILLO HAMESSES MELO CUNHA (CPF 059.449.854-6 – OAB/PB 14.749), em 

face da Prefeitura Municipal de Campina Grande, especificamente da Superintendência de Trânsito de 

Transporte Público (STTP), sob a gestão do Senhor CARLOS MARQUES DUNGA JÚNIOR, 

noticiando possível irregularidade no Pregão Eletrônico 0023/2021, cujo objetivo consistiu, em suma, 

na contratação de pessoas jurídicas de direito privado para o para guarda e/ou remoção de veículos por 

infringência à legislação de trânsito. 

A Ouvidoria desta Corte de Contas opinou pelo recebimento da denúncia e sua instrução 

nos termos do RI/TCE/PB (fls. 49/51), extraindo-se daquele pronunciamento o seguinte fato denunciado: 
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Seguidamente, o processo foi encaminhado à Auditoria, a qual elaborou relatório inicial 

(fls. 54/60), com a seguinte conclusão: 

 

Por meio de despacho (fls. 61/64), foi diferido o exame da medida cautelar para após a 

manifestação dos interessados, sendo determinada a comunicação dos fatos à Promotoria de Justiça com 

atuação no Município de Campina Grande. 

Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, os interessados foram devidamente 

cientificados, tendo sido ofertados esclarecimentos por meio dos Documentos TC 75751/21 (fls. 75/551) 

e 82438/21 (fls. 557/567). 

Depois de examinar os elementos defensórios, a Unidade Técnica emitiu novel relatório 

(fls. 574/578), contendo a seguinte análise e desfecho: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra da 

Procuradora Isabella Barbosa Marinho Falcão (fls. 581/582), pugnou da seguinte forma: 

 

Na sequência, o julgamento foi agendado para presente sessão, com as intimações de 

estilo, conforme atesta certidão de fl. 583. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

No mérito, conforme consignado nos relatórios emitidos (inicial e análise de defesa), a 

Auditoria entendeu pela procedência da denúncia, em virtude de entender que o objeto licitado se 

enquadraria como sendo concessão, regulamentada pela Lei 8.987/95, não podendo se dar por meio de 

pregão eletrônico, já que este não admitiria “maior oferta”. Veja-se a análise realizada pela Unidade 

Técnica: 
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Resumidamente, as defesas ofertadas pleitearam o arquivamento dos autos, ante a perda 

superveniente do seu objeto em decorrência do cancelamento do certame. 

Depois de examinar os argumentos defensórios, embora não os tenha acatado quanto à 

realização da modalidade pregão para o objeto pretendido, considerando, pois, procedente a denúncia, a 

Unidade Técnica opinou pelo arquivamento dos autos, ante a perda de seu objeto. 

Acostando-se ao entendimento técnico, o Ministério Público de Contas emitiu parecer 

pugnando pelo arquivamento dos autos, em razão da perda superveniente de seu objeto. Colaciona-se 

abaixo, a título de fundamentação, o pronunciamento ministerial: 
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Neste compasso, em harmonia com os entendimentos técnico e ministerial, é forçoso 

reconhecer a perda superveniente do objeto, decretando-se a extinção do processo sem julgamento do 

mérito, com consequente arquivamento dos autos. 

Não obstante, calha registrar que a temática tratada no caderno processual (contratação 

de pessoas jurídicas de direito privado para o para guarda e/ou remoção de veículos por infringência à 

legislação de trânsito) não possuí entendimento pacífico sobre qual forma deveria se dar a contratação 

para este tipo de serviços, vislumbrando-se, nos mais diversos órgãos públicos espalhados pelo Brasil 

afora, a contratação por meio de licitação na modalidade pregão; por meio de concorrência pública, para 

os que entendem se tratar de uma concessão ou permissão; ou pelo instituto do credenciamento. 

Em consulta à rede mundial de computadores, é possível observar a pluralidade destes 

entendimentos. Vejam-se alguns exemplos, conforme imagens capturadas: 
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Detran/PE – Credenciamento: 

 

Fonte: https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=421596 

Agência Estadual de Regulação de Serviços Públicos de Mato Grosso do Sul - Agepan - 

Credenciamento: 

 

Fonte: http://www.agems.ms.gov.br/credenciamento-de-empresas-para-a-prestacao-do-servico-de-

remocao-e-deposito-guarda-de-veiculos/ 
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Município de Lage/SC – Concorrência – Concessão: 

 

Fonte: https://licitacoes.lages.sc.gov.br/assets/licitacao/ebb1815936b92cb3e63ed9fbfbd8b624.pdf 

Prefeitura de Sorocaba – Pregão: 

 

Fonte: https://www.urbes.com.br/uploads/pe-0013-2021-cpl-0141-2021-edital.pdf 

Enfim, são vastos os entendimentos existentes, não se mostrando pertinente a discussão 

da matéria num processo de denúncia, tal qual o ora apreciado. 

ANTE O EXPOSTO, em harmonia com os Órgãos Técnico e Ministerial, VOTO no 

sentido de que essa egrégia Câmara decida EXTINGUIR o presente processo SEM RESOLUÇÃO DE 

MÉRITO, determinando-se o seu arquivamento. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processos TC 17306/21, referentes ao exame 

de denúncia, com pedido de emissão de medida cautelar, manejada pelo Senhor  DANILLO 

HAMESSES MELO CUNHA, em face da Prefeitura Municipal de Campina Grande, especificamente 

da Superintendência de Trânsito de Transporte Público (STTP), sob a gestão do Senhor CARLOS 

MARQUES DUNGA JÚNIOR, noticiando possível irregularidade no Pregão Eletrônico 0023/2021, 

cujo objetivo consistiu, em suma, na contratação de pessoas jurídicas de direito privado para o para 

guarda e/ou remoção de veículos por infringência à legislação de trânsito, RESOLVEM os membros da 

2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, 

conforme voto do relator, em EXTINGUIR o presente processo SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, 

determinando-se o seu arquivamento. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 12 de abril de 2022. 
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